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E M E N T A 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E AMBIGUIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO.  

1. Na oposição dos embargos de declaração deve ser observada a finalidade precípua do referido 
recurso, qual seja a de sanar eventuais ambigüidades, contradições, obscuridades ou omissões 
do julgado (art. 619 do Código de Processo Penal), quando da apreciação das matérias objeto do 
recurso. 

2. Para a oposição dos embargos de declaração, mesmo para fins de prequestionamento, deve 
ser observada a finalidade precípua do referido recurso, qual seja a de sanar eventuais 
ambiguidades, contradições, obscuridades ou omissões do julgado, quando da apreciação, pelo 
órgão julgador, das matérias objeto do recurso (Precedentes da Quarta Turma deste Tribunal 
Regional Federal). 

3. A via estreita dos embargos de declaração não é apropriada para o novo julgamento da causa 
sob alegação de suposta afronta reflexa a princípio constitucional, como objetiva o embargante 
nos presentes embargos de declaração (Precedentes da Quarta Turma deste Tribunal Regional 
Federal). 

4. Embargos de declaração rejeitados. 

A C Ó R D Ã O 

Decide a Turma, por unanimidade, rejeitar os presentes embargos de declaração. 

4ª Turma do TRF da 1ª Região – 11/01/2010.  

 

ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO  
Juíza Federal  

(Relatora Auxiliar)  
 

 


